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DELIBERACAO CEE/MS n° 9195, DE 30 DE NOVEMBRO DE 20009.

Fixa normas para a oferta da educacdo profissional técnica de
nivel médiano Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul
e d& outras providéncias.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO DE MAD GROSSO DO

SUL, no uso de suas atribui¢gdes legais, com fundamenta de Daretrizes e Bases da Educag&o Nacional
— LDB n°®9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n° 11.741, de 16 deég@008, na Lei n°® 11.788, de
25 de setembro de 2008, no Decreto Federal n° 5.154, de 23 de jJA04deno Parecer CNE/CEB n°
16/99, na Resolucdo CEB n° 04/99, no Parecer CNE/CEB n° 39/20R4salucdo CNE/CEB n° 1/2005,
no Parecer CNE/CEB n° 11/2008, na Resolucdo CNE/CEB n° 3/208®rtaaia Ministerial n°® 870/2008,
na Deliberagdo CEE/MS n° 8830, de 1° de agosto de 2008, esdemans pertinentes e, ainda, nos termos
da Indicacdo CEE/MS n° 65/2009, aprovada na Reunido Extracdadda Plenaria de 30/11/2009,

DELIBERA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° A educacao profissional e tecnoldgica, no cumprionelas objetivos da educagéo
nacional, integra-se aos diferentes niveis e modalidisleducacéo e as dimensdes do trabalho, da ciéncia
e da tecnologia, abrangendo cursos e programas de:

| — Formacéo inicial e continuada ou qualificagdo profissignednstituida pelos cursos e
programas de formacdo incluindo capacitagdo, aperfeigdanme atualizagdo, podendo inclusive ser
desenvolvida no ambiente de trabalho, independente de escolaedaéle estdo sujeitos a autorizagédo
prévia do 6rgdo competente do Sistema Estadual de Ensino.

Il — Educacgéo profissional técnica de nivel médiestinada a proporcionar habilitacdo
profissional a estudantes egressos do ensino fundamengsitedantes matriculados ou egressos do ensino
médio, e serd oferecida de acordo com o disposto nesieeaeko;

[l — Educacédo profissional tecnolégica de graduagdo e poés-gradyag@mwespondenta
cursos de educagédo superior na area tecnologica destinedossaos do ensino médio ou de graduacao,
respectivamente, e regular-se-ao pela legislacaoneasqertinentes.

CAPITULO I
DA EDUCACAO PROFISSIONAL TECNICA DE NIiVEL MEDIO

Art. 2° A educacdo profissional técnica de nivel médio compreende liitalgdes
profissionais técnicas de nivel médio, as correspondeniafificpcdes profissionai'e 0s cursos
complementares de especializagéo técnica.

Art. 3° A educacdao profissional técnica de nivel médio sérpaste oferecida por instituicbes
de ensino que compdem o Sistema Estadual de Ensino dé&késsn do Sul.

Art. 4° A oferta da educacao profissional técnica de mhélio devera atender as Diretrizes
Curriculares Nacionais, o Catalogo Nacional de Cursos T@cridemais normas pertinentes e observar:

| —as normas proprias da profissao;

Il — as demandas dos cidadé@os, do mercado e da sociegasiat@ia com as exigéncias do
desenvolvimento socioecondmico local, regional e nacional;

Il — a conciliagéo das demandas identificadas com a &oode instituicdo de ensino e as suas
reais condi¢cdes de viabilizag&do das propostas;

IV — o perfil profissional do egresso do curso, em fun¢d® diEmandas identificadas em
coeréncia com as politicas de promoc¢éo do desenvolvimento sustelatéegido;

V — a organizagdo curricular do curso, em funcéo da esdrabcio-ocupacional e tecnologica,
em coeréncia com o0s objetivos, justificativa e o pprbfissional.



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL * Conselho Estadual
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO de Educagéo | MS

Art. 5° A educacdo profissional técnica de nivel médio,rozgda por eixo tecnoldgico, sera
oferecida nas formas articuladas com o ensino méudioferma subsequente.

Art. 6° A educacao profissional técnica de nivel médio articutama o ensino médio sera
desenvolvida de forma:

| — Integrada oferecida somente a quem ja tenha concluido o efisiiamental, sendo o
curso planejado de modo a assegurar ao aluno a habilitag&sipnal técnica de nivel médio na mesma
instituicdo de ensino, efetuando-se matricula Unica paeaatado, tendo sua carga horéaria total ampliada
para um minimo de:

a) 3.000 horas para as habilitagbes profissionais que exigemimo de 800 horas;

b) 3.100 horas para aquelas que exigem o minimo de 1.000 horas;

¢) 3.200 horas para aquelas que exigem o minimo de 1.200 horas.

Il — Concomitanteoferecida a quem ingresse no ensino médio, ou estejandareasa etapa,
efetuando-se matriculas distintas para cada curso, e poulsorder:

a) na mesma instituicdo de ensino, aproveitando-se as opadesiéducacionais disponiveis,
com desenvolvimento de projetos distintos;

b) em instituicbes de ensino distintas, aproveitando-se astupmades educacionais
disponiveis, com desenvolvimento de projetos distintos;

c) em instituicdes de ensino distintas, mediante termos degims ou de parcerias ou de
acordos de cooperacdo para intercomplementaridade, visanglan@gamento e ao desenvolvimento de
projeto pedagdgico unificado.

81°0s cursos de educacdo profissional técnica de nivel méeditadids de forma integrada ao
ensino médio, deverdo ser estruturados de acordo com o@rayisiciso | do art. 24 da Lei n® 9.394/96.

§2°0Os cursos de educagéo profissional técnica de nivel médizados de forma integrada
ao ensino médio, na modalidade educagéo de jovens e adelesdo ser estruturados com carga horéria
minima de 1.200 horas destinadas a educacgéo geral, acidsadega horaria minima estabelecida para a
habilitag&o profissional técnica de nivel médio, de acondo@ Catélogo Nacional de Cursos Técnicos.

83° Os cursos de educacao profissional técnica de nivel ,nmédforma integrada ao ensino
médio, ndo possibilitam saidas intermediarias.

Art. 7° A educacéo profissional técnica subsequente ao ensino neédioferecida somente a
guem ja tenha concluido o ensino médio.

Paragrafo UnicaA instituicdo de ensino podera oferecer, simultaneamemteps de educacao
profissional técnica de nivel médio nas formas concomitastdsequente.

Art. 8°0Os cursos de educacéo profissional técnica de nivel mé&didprmas concomitante e
subsequente, poderdo incluir saidas intermediarias, quanatoiesios e organizados em etapas claramente
definidas e com identidade propria.

Paragrafo dnico. As etapas com terminalidade, articuladare si, compdem os itinerarios
formativos e de conclusdo da qualificagéo profissional leatbilitacéo profissional técnica de nivel médio.

Art. 9° A carga horaria minima da qualificagéo prafisal, requlamentada por lei, observara a
legislacéo dos 6rgaos reguladores das profissoes.

Paragrafo Unico. A carga horaria da qualificacdo miofial identificada no mercado de
trabalho sera de, no minimo, 160 horas.

CAPITULO Il _
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAGAO DE FUNCIONAMENTO

Art. 10. Credenciamento € o ato pelo qual o Conselho Estadual da¢adude Mato Grosso
do Sul — CEE/MS declara apta a instituicdo de ensiregaferta de educacao profissional técnica de nivel
médio, por eixo tecnoldgico.
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Art. 11. Autorizacdo de funcionamento € o ato do CEE/MS que peéniitgtituicio de ensino
oferecer curso de educacao profissional técnica de nivebmédi

Art. 12. A instituicdo de ensino interessada em oferecer aagéocprofissional técnica de
nivel médio devera requerer ao CEE/MS o credenciamentceipor tecnologico e a autorizacéo de
funcionamento do curso pretendido

8 1° O credenciamento da instituicdo de ensino paracefeeducacao profissional técnica de
nivel médio, no respectivo eixo tecnolodgico, dar-se-a ceo aa primeira autorizagédo de funcionamento
do curso.

§ 2°A vigéncia do ato de credenciamento extinguir-se-4 quaimkiiicdo de ensino deixar
de oferecer cursos no eixo tecnoldgico para o qual foderceada.

8 3°A autorizagdo de funcionamento de curso sera concedida firasttuicdo de ensino pelo
prazo de até cinco anos.

§ 4° O inicio das atividades ficar4 condicionado a publicdgdato autorizativo no Diario
Oficial do Estado.

Art. 13. A instituicdo de ensino devera assegurar aosladtes a conclusédo do curso de
educagcéo profissional técnica de nivel médio no prazo deciégédo ato autorizativo.

Art. 14. A instituicdo de ensino, interessada em o&grearso de educacgao profissional técnica
de nivel médio, devera requerer ao CEE/MS a autorizacBmdenamento, mediante processo instruido
com os seguintes documentos:

| — da mantenedora:

a) atos constitutivos, devidamente registrados no Orgaoipyapre atestem sua existéncia e
capacidade juridica, na forma da legislagéo civil;

b) comprovante de inscricdo no Cadastro Nacional da Pdssiaica (CNPJ), do Ministério
da Fazenda;

c) Certiddo Negativa de Débitos Relativos as Contribuicdegidenciarias e as de Terceiros
(INSS);

d) Certiddes Negativas Tributarias do Ministério da Fazenda

e) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia T@npo de Servigo
(FGTS/ICRF);

f) declaracdo do mantenedor e do responsavel pela contabilstdne a capacidade
patrimonial e financeira para manter a instituicaorcene;

g) certiddes negativas de distribuicdo de acbes e de protestostitizicio mantenedora,
emitidas pelos competentes distribuidores e cartoriggatestos de titulos da comarca onde a instituicdo
de ensino esta sediada;

Il — da instituicdo de ensino:

a) historico da instituicAo e mantenedora, explicitando expegi€redlucacionais anteriores,
guando houver;

b) cépia do ato legal de criagcao da instituicdo de ensiroliticha alteracdo da denominacao,
guando houver;

c) comprovante de propriedade do prédio ou contrato de locacdo au dereedéncia, de
acordo com as normas pertinentes;

d) Alvara de Localizacao e de Funcionamento;

e) Alvara Sanitério;

f) Memorial Descritivo da infraestrutura fisica, das atetdes, e equipamentos disponiveis
em numero suficiente e adequado ao oferecimento do curso;

g) Regimento Escolar, com indicacéo do ato de aprovacao retasai do responsavel pela
direcdo da instituicdo de ensino;

h) Relatério de Avaliagdo Institucional Interna;

i) termos de convénios ou de parceria ou de acordos de coopesaigititdicdo de ensino
com o orgdo concedente de campo de estagio profissionalisigrexrdo, de acordo com a legislagado
vigente, quando for o caso;
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j) termos de convénios ou de parceria ou de acordos de coopesaigdtitdicdo de ensino
com o Orgao concedente da infraestrutura para realizcaratica profissional, quando for o caso;

k) termos de convénios ou de parceria ou de acordos de coopesdgfi@ado entre as
instituicdes, quando o curso for operacionalizado em reggwlaboracao;

[) termos de convénios ou de parceria ou de acordos de coopecatd@iooeacao institucional
para intercomplementaridade educacional, quando for o caso;

m) Relagdo Nominal do Pessoal Técnico-Administrativo, emlilo a funcdo, a formacéo e a
experiéncia profissional;

n) Relagdo Nominal do Pessoal Docente, indicando a formagdérea de atuacdo, a
experiéncia profissional e o registro profissional, quando mpgeado facultativa a apresentacdo dessa
relagéo quando da solicitagao do primeiro ato de autéwzae funcionamento;

0) Plano de Formacao Pedagdgica para o pessoal docente;

p) Projeto Pedagdgico do Curso;

[Il — do 6rgdo competente:

a) Relatério da Avaliacéo Institucional Externa;

b) Relatério Circunstanciado da Inspecao Escolar.

8 1°No caso de a instituicdo deixar de apresentar a retegémal do corpo docente, prevista
na alinea “n”, do inciso Il deste artigo, deverd, antemitdio das atividades letivas, encaminhar a referida
relacdo ao setor competente da Secretaria de Edgadducacao para as providéncias necessarias.

8 2° As mantenedoras publicas ficardo isentas da aprésemtag documentos previstos no
inciso | deste artigo.

8 3°A instituicdo de ensino que ja oferece a educacdcdas etapa do ensino médio, e que
solicitar autoriza¢@o de funcionamento de curso de edugagéissionaltécnica de nivel médipa forma
integrada, deverd inserir no processo relatérios ddiagia institucional, interna e externam
conformidade com a norma especifica.

Art. 15. O docente, para atuar em cursos de educacasspnél técnica de nivel médio,
devera possuir, preferencialmente, licenciatura ou cursaisup® area,devendo este ter formacgéo
pedagogica.

§ 1° N&o havendo profissional com a formacéao exigideapatdeste artigo, a instituicae
ensino devera estabelecer um Plano de Formagéo Pedagogitau@da com carga horéaria de, no minimo,
guarenta horas.

§ 2° No Plano de Formacdo Pedagdgica Continuada para ol psserate, elaborado pelos
responsaveis pela instituicdo de ensino e ou mantenedeesgddeonstar:

| — as estratégias e a periodicidade de sua realizagao;

Il — os temas a serem trabalhados e a carga horéria;

Il — os cursos de capacitagdo continuada, inclusive pa @unto aos estudantes com
necessidades especiais.

8 3° Ao profissional que participar de Plano de Formacdadgégita Continuada devera ser
conferido o certificado com descri¢éo da carga hor&t@sdemas trabalhados.

8 4° O profissional ndo podera atuar em mais de tré&plidims ou equivalentes de cada
mddulo ou de outra forma de organizacgéo curricular do curso.

Art. 16. O memorial descritivo, de que trata a alinea d@ inciso Il do art. 14 desta
Deliberacao, devera especificar:

| — salas de aulgara oferta dos modulos de acordo com o previsto netBriegdagogico do
Curso e turmas matriculadas nos respectivos turnos, lestafeo a relagéo, entre 0 nimero de estudantes
matriculados e a capacidade das salas de aula;

Il — laboratorios adequadoaos objetivos do curso e ao perfil profissional desejadtalados
em espaco fisico apropriado, em condicfes de abrigar gzaewntos e materiais especificos do curso,
devendo:

a) constar a quantidade, por item, em condicbes de uso, dos requipa e materiais
especificos disponiveis no laboratorio;

b) oferecer condi¢des de acesso e seguranga aos usuarios;
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[ll — recursos e meios informatizada®m equipamentos, utensilios e insumos, adequados aos
objetivos do curso;

IV — biblioteca instalada em espacgo fisico apropriado, com acervo biéfiogratualizado,
incluindo periddicos, jornais e revistas, devendo ser irddos:

a) a existéncia de acervos bibliograficos basico e compiemeatualizados, com a
especificacdo do titulo, autor, editora e ano de publicagiquantitativo de volumes; e

b) o horério de atendimento durante todo o periodo de funcionanteimstituicdo de ensino;

V — biblioteca virtua] quando houver, com indicacdo do acervo atualizado e programas
especificos para o curso pretendido;

VI — dependéncias administrativasompostas de salas para direcéo, secretaria e coordenaca
pedagdgica e técnica, suficientes e adequadas as necessdinla@senvolvimento do curso;

VII — oficinas quando for o caso;

VIl — equipamentos e mobiliarialisponiveis para o curso;

IX — condi¢Bes de acessibilidagede atendimento diferenciado as pessoas com deficiéncia ou
com mobilidade reduzida, para utilizagdo com segurargataomia total ou assistida dos espacos, dos
mobiliarios e dos equipamentos, em conformidade comisldedo vigente.

Art. 17. No Projeto Pedagdgico do Curso deverdo constar, darth@s, de forma clara e
objetiva, o detalhamento dos seguintes itens:

| — justificativa com a indicacdo de demanda fundamentada, estabelecendoéa wdsta
com o mundo do trabalho e com o potencial de desenvolvimentesondmico local e regional, com a
vocagéo da instituicdo de ensino e sua conformidadégéneias legais para a formacao pretendida;

Il — objetivosdo curso,expressando o que se pretende alcancar com a oferta do curso,
resguardada a coeréncia com a justificativa, com o gedfissional de conclusédo e com a organizacao
curricular do curso;

[l — requisitos de acesso ao cursespecificando as exigéncias legais e as delimitadas pe
instituicdo de ensino aos candidatos:

a) escolaridade prévia;

b) idade minima para ingresso no curso, observada a legisagécifica da profissao;

IV — perfil profissional de conclus@dandicando o perfil e as competéncias especificas da
qualificacdo profissionaké da habilitacdo profissional técnica de nivel médio, ansatesenvolvidas,
considerando os cendrios e tendéncias das profissdes rteairtbgico e as possibilidades de atuagéo do
egresso;

V — organizacao curricularcontendo informacdes relativas a estrutura do cursali@ndo:

a) a forma de organizagdo do curriculo do curso: modulos, blon@ades ou outras formas
de organizacao;

b) o itinerario formativo a ser percorrido pelo estudantese possiveis terminalidades
correspondentes, quando for o caso;

c) a estrutura curricular, indicando a forma de organzalgf curriculo e a carga horéria,
respeitada a legislacéao vigente;

d) a descricdo da ementa curricular por disciplinas ou alguntes;

e) a bibliografia basica e especifica para o curso, adequatiaaizada, composta de, no
minimo, trés titulos para cada disciplina ou equivaléatBrojeto Pedagdgico do Curso, sendo que, de cada
titulo, a instituicdo devera disponibilizar, no miniriés exemplares;

f) a metodologia, com indicacdo dos procedimentos metodoldgicos eedtiegégias
pedagogicas a serem utilizadas;

g) o funcionamento, com definicdo do horario de oferta do cpoesaurno, do niumero de
aulas e sua duracéo;

h) o plano de realizagdo do estagio profissional supervisiompdmdo houver, conforme
normas vigentes;

i) o trabalho de concluséo do curso, quando for o caso.

VI — frequéncia indicando o percentual minimo exigido, devendo, ainda, atendepostt
nas legislacdes pertinentes;
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VIl — aproveitamentos de estudos, conhecimentos e experiéncias anteamresirso,
estabelecendo os critérios, procedimentos e instrumenseEem adotados pela instituicAo de ensino,
conforme arts. 28 a 32, desta Deliberacao.

VIII — avaliagéo:

a) avaliagdo da aprendizagemespecificando a concepcdo da avaliacdo adotada pela
instituicdo de ensino, os critérios e procedimentos ems@dotados, os instrumentos de avaliagdo, os
mecanismos para superar dificuldades de aprendizagem e @dapdwaendimento escolar;

b) avaliagdo do cursodefinindo os critérios, a periodicidade da avaliagdo segsentos da
comunidade escolar envolvidos;

IX — certificados e diplomagxpedidos aos concluintes do curso, devendo ser acompanhados
do histérico escolar, explicitando o perfil profissionas&ampeténcias definidas:

a) certificado de qualificacdo e de especializagdo, caitulo bcupacional;

b) diploma, com o titulo profissional da habilitacdo técnica;

X — organizacdo da escrituracdo escolar e modelos de documeniplicitando as formas
utilizadas na escrituragéo escolar.

Paragrafo Unico. A instituicdo de ensino deveré preveseeniProjeto Pedagdgico do Curso a
garantia de acessibilidade aos contetdos curricularegndiraento aos estudantes com necessidades
educacionais especiais, mediante, dentre outras:

| — flexibilizagdes curriculares, metodologia de ensino, recudidéticos e processos de
avaliagdo adequados ao desenvolvimento dos estudantes;

Il — utilizac&@o de linguagens e cddigos aplicaveis, como o sideailte e a Lingua Brasileira
de Sinais — Libras, aos que apresentam dificuldades dent@éo e sinalizagao diferenciadas dos demais
estudantes;

[ll — ajudas técnicas que permitam o acesso ao processoiedatac

IV — servi¢os de apoio pedagdgico especializado.

Art. 18. O CEE/MS, quando julgar necessario, podera swolict inclusdo de outros
documentos no processo.

Art. 19. Para o oferecimento da educacao profissional técnicaiva# médio, de forma
integrada ao ensino médio, a instituicdo de ensino dewduar sua Proposta Pedagdgica e seu
Regimento Escolar, atendendo o dispostdnciso | do art. 6° e paragrafos desta Deliberagéo.

Art. 20. As instituicdes de ensino, que tiverem seus Pedagogicos de Cursos aprovados
pelo CEE/MS, deverdo cadastrar no Sistema Nacionalnftgmacbes de Educagédo Profissional e
Tecnologica — SISTEC, do Ministério da Educacdo — MEC, glatio instituicdo, de seus cursos e
correspondentes alunos matriculados.

Secéo |
Da Prética Profissional e do Estagio Profissional Supeisionado

Art. 21. A educagédo profissional é organizada a partiind&ssociabilidade entre teoria e
pratica e inclui, quando o curso o exigir, o estagio ptiofiss supervisionado realizado em empresas e/ou
em outras instituicoes.

Art. 22. A pratica profissional, elemento obrigatériodesenvolvimento do curriculo, devera
estar incluidana carga horaria minima de cada habilitagdo, contexdndliz 0 conhecimento e a acéo
profissional do estudante.

Paragrafo Unico. Para o desenvolvimento da pratica profidssend obrigatoria a existéncia
de laboratérios especificos para o curso, conforme mudegdo do Catdlogo Nacional de Cursos
Técnicos, na propria escola e ou em outros locais, ntediarmos de convénios ou de parceria ou de
acordos de cooperacao.

Art. 23. Estagio € ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido dnentende
trabalho, que visa a preparacéo do estudante parathtwgprodutivo.
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§ 1° O estagio serd obrigatério em decorréncia da legslaga profissdo ou quando a
instituicdo de ensino o definir no Projeto Pedagogico doaCurs

8§ 2°0 estagio seré realizado, preferencialmente, ao longo do,@am carga horaria minima
de 20% da estabelecida para o curso, acrescida ao comsuid cierga horaria total.

8 3° Na definicdo da carga horéaria do estagio devera setiddea legislagdo especifica da
profisséo.

Art. 24. A instituicdo de ensino, ao oferecer o estagio profissisnpervisionado, devera
definir, no Projeto Pedagdgico do Curso, o Plano de Desemasito do Estagio contendo:

| —a carga horaria;

Il — a indicagéo de profissionais responsaveis por sua oriergeg@ervisao;

[ll — os critérios para o acompanhamento, a avaliagédo e agfiom

IV — os procedimentos metodolégicos;

V —a forma de registro das atividades; e

VI — campos de realizacéo.

Art. 25. Nos termos de convénios ou de parceria ou de acordos de gdapeetebrados entre
o estudante, a instituicdo de ensino e a parte coneedierstagio deverao constar as obrigacdes das partes
envolvidas, conforme legislacédo vigente.

Art. 26. A realizagéo do estagio dar-se-a mediantéehragdo de termo de compromisso entre
o0 estudante, a parte concedente do estagio e a institiégitsino.

Art. 27. A instituicdo de ensino deverd observar, aindapasas legais que tratam do estagio
profissional supervisionado.

Secéo Il
Do Aproveitamento de Estudos, Conhecimentos e ExperiénciAsteriores

Art. 28. Entende-se por aproveitamento de estudos o processo déha@omnto de
disciplinas, competéncias ou moddulos concluidos em cursosdwiggéio profissional, devidamente
autorizados pelo 6rgéo competente, mediante apresemtagiocumento comprobatoério de escolaridade.

Art. 29. Entende-se por aproveitamento de conhecimentos e experi@éntgasres 0 processo
de reconhecimento de competéncias adquiridas no traballporooutros meios informais, mediante
processo avaliativo.

Art. 30. A instituicdo de ensino podera, em cursos de educagdo moedissecnica de nivel
médio, aproveitar estudos, conhecimentos e experiénciasosegerdesde que diretamente relacionados
com o perfil profissional de conclusédo da respectiva itegdlo profissional e adquiridos:

| — em qualificacdes profissionais, etapas ou modulos desuésnicos de nivel médio,
autorizados ou reconhecidos pelos 06rgdos competentesyltim®s cinco anos, mediante analise
documental, admitindo-se avaliacdo, quando for o caso;

Il — em outros cursos, no trabalho ou por outros meiosn#is, mediante avaliagdo.

8 1° O aproveitamento de conhecimentos e experiénciaseséizado antes da efetivacdo da
matricula do estudante no curso.

8§ 2° A avaliacdo prevista sera de responsabilidade dgeedqécnica e pedagodgica da
instituicdo de ensino e obedecera aos seguintes itério

| — ser elaborada em consonéncia com a estrutura curriculdamtendo Projeto Pedagdgico
do Curso;

Il — ser aplicada por componente curricular ou equivalente;

[Il — abranger todos os conteudos constante da ementa curricular;

IV — ser aplicada na forma escrita e, quando necessariorma pratica,;

V —ser corrigida e atribuida nota ou conceito corresponderdesempenho demonstrado;

VI — ser arquivada no prontudrio do estudante;
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VIl — ter seu resultado registrado em ato escolar especifico.

8 3°Ter& seus conhecimentos ou experiéncias aproveitados argstgde atingir o0 minimo
de 70% de acertos na avaliagdo aplicada, em cada compomeitiglar ou equivalente.

§ 4°Todos os procedimentos adotadasrealizacdo das avaliagbes deverdo ser lavrados em
ata especifica.

Art. 31. O 6rgéo executivo do Sistema Estadual de Ensino devera achanm realizacéo de
todos os procedimentos de avaliac&do estabelecidos.

Art. 32. Nao sera permitido o aproveitamento de estudasiesns de especializa¢éo técnica.

CAPITULO Il
DA ESPECIALIZACAO TECNICA

Art. 33. A especializagéo técnica é o aprofundamento de estudosauplementacdo de uma
determinada habilitagéo profissional técnica de nivel médio

Art. 34. A oferta de curso de especializagéo técnigaereautorizacao prévia do CEE/MS.

Paragrafo UnicoO cursode que trata aaput deste artigodeve estarvinculado a uma
determinada habilitagdo profissional e s6 podera setadterpor instituicAo de ensino devidamente
credenciada, que ofereca ou que ja tenha oferecidso ao qual se vincula, nos Ultimos trés anos, e desde
gue tenha formado pelo menos uma turma.

Art. 35. O curso de especializagdo técnica tera duracdo minirg@%eda carga horaria do
curso técnico de nivel médio ao qual se vincula, acrescidaadga horéria destinada ao estagio
profissional, quando for o caso.

Art. 36. A solicitagdo de autorizacdo de funcionamento do cursesgecializa¢do técnica
obedecera ao estabelecido nas alineas “a”, “h”, “i},“K", “n” e “p” do inciso Il e no inciso lll, do art. 14
destaDeliberacéao.

Paragrafo anico. A autorizagdo de funcionamento para cursspkeializacdo técnica sera
concedida por um prazo de até trés anos.

CAPITULO IV
DA EXPEDICAO DE CERTIFICADOS E DIPLOMAS

Art. 37. A instituicdo de ensino expedira e registrara o ceatiido de qualificacéo profissional,
o diploma de habilitagdo profissional técnica de nivel médieertificado de especializacéo técnica.

Art. 38. A expedicdo do diploma de curso técnico estd condicionamm@usdo do ensino
meédio, devendo a instituicdo de ensino definir, no seu Pragetagdgico do Curso, o prazo maximo de até
trés anos, a partir da data de conclusé@o do curso tépaieoapresentacdo do documento.

Art. 39. Os diplomas de técnico de nivel médio, correspondentes aas cesdizados de
forma integrada terdo validade tanto para fins dditagéio profissional quanto para fins de certificagéo do
ensino médio, possibilitando a continuidade de estudesu@acéo superior.

Art. 40. Nos certificados e diplomas expedidos pela inglitude ensino deverao constar:

| —nome e endereco da instituicAo de ensino responsavel pela Géitificacdo de itinerario
formativo do curso profissional;

Il — ato autorizativo de funcionamento do curso, expedido pel/IZ§;

Il — nome completo, filiagdo e naturalidade do estudante;

IV — titulo da habilitagdo profissional outorgada, mencionam@ixo tecnologico ao qual se
vincula;

V —ano de concluséo, local e data de expedicao do diploma;
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VI — assinatura do diretor da instituicdo de ensino e do aberie;
VIl — no verso, o nome da instituicdo de ensino e o0 ano de caaclosensino médio.

Art. 41. Os histéricos escolares que acompanham os dipl@mes certificados deverdo
explicitar, no verso, o perfil profissional de conclusd@espectivas competéncias, estabelecidas no Projeto
Pedagdgico do Curso.

) CAPITULO V )
REVALIDAGAO DE DIPLOMA OU CERTIFICADOS DE CURSOS DE EDUCAGAO
PROFISSIONAL TECNICA DE NIVEL MEDIO

Art. 42. Revalidagéo € o ato oficial pelo qdgllomas e ou certificados, emitidos no exterior e
vélidos no pais de origem, tornam-se equiparados adidd@snno Brasil, adquirindo o carater legal
necessario para o exercicio profissional.

Art. 43. Para validar diplomas ou certificados de cursogespondentes a educagéo
profissional técnica de nivel médio, expedido por instituicierdeno de pais estrangeiro, para fins de
exercicio profissional, deveréo ser adotados os segpirdgesdimentos:

| — realizacdo de equivaléncia dos estudos por uma inftituie ensinojndicada pelo
CEE/MS, devidamente credenciada para oferecer a edupagfigsional técnica de nivel médio e que
tenha autoriza¢é@o de funcionamento de curso idénticospomdente ou afim; e

Il — expedig&o de ato proprio de revalida¢éo do diploma ourtticzelo pelo CEE/MS.

Paragrafo Unico. No caso de ndo haver instituicdo deceqee ofereca curso igual ou afim no
Sistema Estadual de Ensino, o interessado devera se diri§istema de Ensino de outras unidades
federadas.

Art. 44. Para a revalidacdo, o interessado devera encaminhagriregnto ao CEE/MS,
mediante processo instruido com o0s seguintes documentos:

| — copia de documento de identificagdo pessoal do interessado

Il — diploma ou certificado de concluséo de curso correspondente ac@duprofissional
técnica de nivel médio;

[l — documento comprobatoério de concluséo de curso correspondeanisiao® médio;

IV — histérico escolar, com a descri¢cdo das disciplinasadass contendo mengdes ou notas,
créditos e carga horéria;

V — programa ou contetdo programatico das disciplinas cursadas.

81° A documentacao referida no inciso Il deste artigo deventer:

a) assinatura da autoridade escolar competente;

b) autenticagédo pela representagdo consular do Brasil n@m@ésfunciona a instituicdo de
ensino que expediu os documentos;

c) traducdo oficial, devidamente formalizada, dos documemnttigidos em lingua
estrangeira, exceto quando apresentados em lingua espanhola.

§ 2° No caso de estudante estrangeiro, exigir-se-4etam documento comprobatoério da
regularidade da sua permanéncia no Brasil.

Art. 45. Instruido o processo, o CEE/MS o encaminhangtauicdo de ensino indicada para
realizar a equivaléncia dos estudos, a qual tera a béngia de:

| — constituir comisséo integrada por professores e coordesdorcurso, com qualificacdo
compativel com a area de conhecimento e com o nivel do titgler aevalidado, para processar e
manifestar-se sobre a equivaléncia dos estudos;

Il — estabelecer procedimentos avaliativos para realizasigad@ncia;

[l — registrar os resultados em atos escolares especificos.

Paragrafo Unico. Apos a realizagéo da equivaléndietituicdo de ensino restituird o processo
ao CEE/MS, com os documentos resultantes dos procedsneatizados, para analise e parecer.
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CAPITULO VI )
DAS IRREGULARIDADES E SANCOES

Art. 46. A instituicdo de ensino sera considerada em cdituarregular quando infringir
legislagcdes vigentes, dentre outras, no que se refere a:

| — iniciar qualquer atividade relativa ao curso antes daiqagdlo do respectivo ato
autorizativo no Diario Oficial do Estado;

Il —descumprir o Projeto Pedagdgico do Curso;

[l — descumprir dispositivos do Regimento Escolar, no que caulsetucacdo profissional
técnica de nivel médio;

IV — efetivar matriculas sem observancia do prazo para conalesé@arso dentro da vigéncia
do ato autorizativo;

V —oferecer curso com prazo de autorizacdo de funcionamamtmog

VI —oferecer curso sem autorizagdo de funcionamento.

Art. 47. O CEE/MS, em face de denuncia de irregularidafierente a funcionamento de
curso, determinara:

| —inspecaan loco pelo setor competente da SED/MS para verificagdo doootigedenutincia;

Il — imediata suspensdem qualquer instancia, da tramitacdo de processo ddtago de
autorizacdo de funcionamento de cursos de educacdo mmmdisslo mesmo eixo tecnoldgico, até o
julgamento do mérito.

Art. 48. Comprovada a irregularidade prevista no artigeramt a instituicdo de ensino ficara
Sujeita a:

| —em relac&o ao disposto no inciso | do art. 46:

a) a imediata suspensdo, em qualquer instancia, dos presgdsrelativos a autorizacdo de
funcionamento do curso e devolugdo do processo a origem ganeaanento;

b) ao impedimento de apresentacdo de nova solicitacio aetativalquer curso de educacéo
profissional técnica de nivel médio por um periodo minimsegemeses.

Il — em relacéo ao disposto nos incisos I, Il e 1V do 4t

a) a imediata suspenséo, em qualquer instancia, da tramiticprocessos de autorizagdo de
funcionamento de cursos de educacao profissional do megmtecnoldgico;

b) ao impedimento de apresentacdo de nova solicitagdo aelaticursos de educagao
profissional técnica de nivel médio por um periodo minimeegemeses;

c) areandlise do curso objeto da irregularidade.

Il — em relac&o ao disposto nos incisos V e VI do art. 46:

a) a autuacao de processo de reandlise de cursos de educdis&mpabd técnica de nivel
médio autorizados, quando houver;

b) a nulidade de todos os atos escolares por ela expedidos;

c) ao impedimento de apresentagdo de nova solicitacdo relaticarsos de educacao
profissional técnica de nivel médio por um periodo minimguaéro anos;

d) a notificacao da irregularidade ao Ministério Publico.

Art. 49. N@o serd sustada a tramitagdo de processos de institaiedensino da mesma
mantenedora que se encontre em situacdo regular derfamento.

Art. 50. Reandlise é o procedimento que visa verificar a radatd do funcionamento do
curso e/ou da instituicdo, mediante os dispositivos dedtheracao.

Art. 51. O processo de reanalise serd instruido com os segdou@sientos:

| —a dendncia e os documentos comprobatorios da irreggude;i

Il — relatdrio circunstanciado do servigo de inspecao escola

[ll — copia dos atos autorizativos de funcionamento dos cursos.

8 1°0 processo autuado sera remetido a um Conselheiro do CHiafldl@&nalise e parecer.

§ 2° O Conselheiro Relator solicitaré a presidéncia d&/KIE a notificacdo do representado.
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8 3° O representado tera prazo de quinze dias Uteis,tin gmrdata do recebimento da
notificagéo, para pronunciar-se a respeito e, safjulgcessario, apresentar defesa por escrito.

8§ 4° O CEE/MS podera solicitar, a quem couber e a quétepngo, a apresentacdo de outros
documentos, em prazo por ele estipulado.

Art. 52. Comprovada a irregularidade, a instituicio de ensincersoftassacdo do ato
autorizativo referente ao curso objeto da reanalise.

Art. 53. Cassacéo é o ato pelo qual o CEE/MS deterancessacdo da oferta do curso.

Art. 54. Deverdo ser garantidos os principios do con@raadlie da ampla defesa nos casos
previstos nos artigos anteriormente citados.

Art. 55. A instituicdo de ensino que sofrer cassacaaittgizacao de funcionamento de curso
s6 podera apresentar nova solicitacéo relativa a cdosasesmo eixo tecnoldgico apés o prazo de quatro
anos.

Art. 56. O acervo escolar do curso cassado sera recahpissara ao dominio do 6rgao
publico competente.

CAPITULO VI )
DA MUDANGA DE MANTENEDOR, DE ENDEREGO E DE DENOMINA GAO DA
INSTITUIGAO DE ENSINO

Art. 57. Quando houver mudanca de mantenedor, o responsgaeinstituicdo de ensino
devera comunicar, no prazo de até trinta dias, o setqgpetente da SED/MS.

81° O setor competente da SED/MS devera, no prazo de tiaga ad partir da data da
comunicacgao proceder a inspe@ddoco, a fim de compatibilizar os documentos previstosneso | do
artigo 14desta Deliberacéo.

82° Realizada a inspecdo, o Orgdo competente encaminhar&CEEIMS relatorio
circunstanciado e os documentos referidos no 8§ 1° deste atgprovidéncias.

83° O descumprimento por parte da mantenedora, das condicéestgs neste artigo
implicara a reandlise dos atos autorizativos.

Art. 58. Para a mudanca de endereco, o responsavel pela instilgc@msino devera
apresentar, previamente, ao setor competente da Skbévkeguintes documentos:

| — comprovante de propriedade do prédio, ou contrato de locacédmdau comprovante de
autorizacao de uso do imével com registro em cartério,@@@com as normas legais vigentes;

Il — Alvara de Localizacdo e Funcionamento;

[l — Laudo de Inspecéo Sanitaria;

IV — Memorial Descritivo da infraestrutura fisica do prédio.

§ 1° O setor competente da SED/MS, no prazo de quinzelaiapresentacdo dos documentos,
devera proceder & inspecéoloco para verificacdo da documentacéo e das condi¢des fthicpsedio,
conforme previsto nesta Deliberacao.

8 2° Apos a inspecgédo e verificada a regularidade da dotagéo prevista ncapute das
condig0es fisicas do prédio, podera a instituicdo de erfsticae a mudanca de endereco.

8§ 3° Realizada a inspegdo, o oOrgdo competente encaéirdm CEE/MS relatorio
circunstanciado e os documentos indicadosaputpara providéncias.

§ 4°A realizagdo da mudancga de endere¢co sem o cumprimentomidisdes previstas neste
artigo e no art. 16, desta Deliberagdo, implicara stis@dos atos autorizativos.

Art. 59. Quando houver mudanga de denominacdo da instituicdmsiieo, o mantenedor
devera comunicar ao setor competente da SED/MS, no gearinta dias.

Paragrafo unico. O setor competente da SED/MS devergumas o encaminhamento de cépia
do ato de nova denominagdo ao CEE/MS, no prazo maximo tedias.
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CAPITULO VIII )
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 60. A instituicdo de ensino credenciada, que tenhsoade educacgéo profissional técnica
de nivel médio autorizado, podera oferta-lo em endereco diedaquele em que se encontra localizada,
no mesmo municipio ou em municipio diverso, mediante@toessoério do CEE/MS, que seré aditado ao
originario.

§1° O prazo de autorizacao para a instituicdo de ensinaroterso de educacéo profissional
técnica de nivel médio em outro local sera 0 mesmo de végéaato autorizativo do curso j& autorizado
para atender a demanda existente.

2° A instituicdo de ensino, autorizada a ofertar cuns@edereco diferente daquele em que se
encontra localizadasera responsavel pela sua execucao, certificacdo e gkpeath documentacdo do
estudante.

83° Para a oferta de curso de que tratapmutdeste artigo, a instituicdo de ensino devera:

| — assegurar infraestrutura fisica, recursos humanos eiaigmteos padrbes de qualidade
necessarios aos cursos;

Il — ter experiéncia na oferta de cursos na area educaci@uakgentar resultados positivos
nas avaliacOes institucionais;

lll — estar isenta de penalidade aplicadas pelos 6rgédos @mgsetnos Ultimos cinco anos, em
gualquer modalidade ou etapa de ensino.

Art. 61. A solicitag@o devera ser formulada por meio de requerorsiatirecdo da instituicdo
de ensino, utilizando-se do mesmo processo que originou &zagim de funcionamento do curso,
acrescido de:

| — justificativa da necessidade e da significacdo sociadféda do curso, comprovando a
demanda existente;

Il — comprovante de propriedade do prédio ou contrato de locacdomnoo ter cedéncia,
guando for o caso, de acordo com as normas pertinentes;

[l — Alvara de Localizagdo e de Funcionamento do local de ciperdiza¢éo do curso;

IV — Alvaré Sanitario do local onde ser& operacionalizado sogur

V — Memorial Descritivo do local de realizagdo do curso, detmamdo condi¢cBes fisicas,
pedagdgicas e materiais para execuc¢ao do curso;

VI — termos de convénios ou de parceria ou de acordos de coopexsaydan existirem;

VIl — relacdo do corpo docente e do pessoal técnico-administratvo,suas respectivas
habilitagdes/qualificagdes;

VIl — cronograma de realizagdo do curso, com apresentacdo deacalesdolar, indicacao
do quantitativo do nimero de estudantes por turma e prediséorario de funcionamento do curso e do
numero de turmas por turno;

IX — termos de convénios ou de parceria ou de acordos de cooperagstitulgdo de ensino
com o 6rgdo concedente de campo de estagio profissionavisiperdo de acordo com a legislacado
vigente.

Art. 62. A instituicdo de ensino interessada em ofertaos cursos na sede e/ou fora dela,
além do disposto no art. 61, deverd atender as demaisiddgm processuais que regem o pedido de
credenciamento e de autorizagdo contidas nesta Defitoerac

Art. 63. As empresas, sindicatos, associagfes de classe e entidedes, interessadas em
habilitar seu pessoal, poderéo firmar termos de convénide parceria ou de acordos de cooperagado com
instituicbes de ensino para oferta de cursos de educac#&siprail técnica de nivel médio.

Art. 64. As instituicdes de ensino que oferecem cursosddeacéo profissional técnica de
nivel médio poderdo estabelecer parcerias com escolas esggiicas ou privadas, tanto para construir
competéncias necessarias a inclusdo de estudantes cessid@des especiais em seus cursos quanto para
prestar assisténcia técnica e convalidar cursos de édupegfissional.
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Art. 65. O Projeto Pedagdgico do Curso aprovado deverdemaionalizado na integra.

Art. 66. A instituicdo de ensino que pretender fazer alteragdseenProjeto Pedagogico do
Curso devera solicitar nova autorizacao de funcionaoment

Art. 67. Os projetos pedagogicos de cursos referentpsfissdes regulamentadas atenderéo,
no que couber, as exigéncias previstas na legislagcéo adcexg@rofissional.

Art. 68. O CEE/MS, durante a apreciagdo do Projetod®egilzo do Curso, ouvira, no que
couber, o 6rgdo regulador da profisséo.

Art. 69. Os cursos de educacdo profissional técnica de nivel méditAdeser oferecidos em
jornadas diarias de, no maximo, oito horas, divididaperiodos ndo superiores a cinco horaspeitado o
intervalo de, no minimo, uma hora entre eles.

Art. 70. A instituicdo de ensino fica obrigada a fixar, em lodaivel e acessivel ao publico,
copia dos atos oficiais que atestem o credenciamentingfduicio de ensino e a autorizacdo de
funcionamento do curso.

Art. 71. Na publicidade de cursos de educacdo profissional técnica deméd®, devera
constar, obrigatoriamente, o nimero do ato autorizativdudeionamento do curso e a data de sua
publicacdo no Diéario Oficial do Estado.

Art. 72. Os atos escolares praticados e os documentesidgp por instituicdo de ensino em
situacgdo irregular ndo terdo validade legal.

Paragrafo Unico. Os prejuizos causados aos estudantewjrtade do cometimento de
irregularidades, serdo de exclusiva responsabilidade mmdmtmantenedora e de seus dirigentes, que por
eles responderéo, judicial e extrajudicialmente.

Art. 73. A Avaliagéo Institucional Interna e a Avaliacdo Instional Externa regular-se-ao por
norma especifica.

Art. 74.Os cursos de educacao profissional técnica de nivel na#diecidos sob a forma de
educacdo a distancia e aqueles realizados de foregadada com o ensino médio, inclusive na modalidade
educacéo de jovens e adultos, regular-se-ao por nespasificas e por esta Deliberagao.

Art. 75. Os cursos de educacao profissional técnica de méaib, oferecidos em decorréncia
dos programas educacionais propostos por orgdos fedmteislerdo a legislagdo especifica e, no que
couber, os dispositivos desta Deliberagéo.

Art. 76. Fica estabelecido que, a partir da data deqagéio desta Deliberagdo, os processos
em tramitacdo no ambito do CEE/MS e da SED/MS serdguados ao disposto nesta Deliberacéo.

Art. 77. Fica assegurada a oferta do curso de educaghssjanal técnica de nivel médio
autorizado sob a vigéncia da Deliberacdo CEE/MS n° @#217 de agosto de 2001, até o término do prazo
do ato autorizativo.

Art. 78.Fica delegada competéncia & SED/MS para, em consom@ngias normas prescritas
nesta Deliberagéo, credenciar a instituicdo de ensinoyapo Projeto Pedagogico do Curso e autorizar o
funcionamento de cursos de educacéo profissional téomictvel médio da Rede Estadual de Ensino.

Art. 79. Os casos omissos serao resolvidos pelo CEE/MS.

Art. 80. Esta Deliberacéo, apés homologada pela Secretéria agoEd® Educacdo, entra em
vigor na data de sua publicagdo, ficando revogadas a Dehlime@EE/MS n°® 2903, de 19/09/91, a

13



2 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL * Conselho Estadual
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO de Educagéo | MS

Deliberagdo CEE/MS°r8944, de 23/06/94, a Deliberagdo CEE/M$321, de 17/08/2001, a Deliberacéo
CEE/MS 11 7014, de 16/05/2003 e a Deliberagdo CEE/M&LA0, de 15/08/2006.

Campo Grande/MS, 04/12/2009.

Vera de Fatima Paula Antunes
Conselheira-Presidente do CEE/MS
HOMOLOGO
Em 06/01/2010

CHEILA CRISTINA VENDRAMI
Secretéria de Estado de Educacgéo, em exercicio

Publicada no Diario Oficial do Estado n° 7.618, de 08/01/2010, pags. 32 a 35.
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